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PRODECON



¿Qué es la PRODECON?

L a P ro c u ra d u r í a d e la D e fe n s a del C o nt r i b u ye nte es u n o rga n i s m o
públ ico descentral izado, n o sectorizado, c o n a u t o n o m í a técnica
funcional y d e gestión, especia l izado e n mater ia tributaria; pr imer
O m b u d s m a n Fiscal , c u ya m i s i ón es:

• Preservar, defender  y p rom over  los d e re c h os  d e  los contr ibuyentes,   
ga ra nt i zando s u efectivo a c c e so a la justicia fiscal.

• L a  verif icación y mejora  p e r m a n e n t e  d e  los actos  y práct icas  d e  las  
autor idades fiscales federales



Competencia

Actos de Autoridades Fiscales en materia de contribuciones federales



Competencia

Criter io 5/2013/CTN/CN ( A p ro b a d o 5ta. S e s i ó n Ordinar ia 09/05/2013)

L o s particulares q u e a c t ú e n c o m o auxil iares d e la administrac ión
públ ica federal e n s u carácter d e retenedores o recaudadores , tendrán
la ca l idad d e autor idad fiscal federal para efectos d e la c o m p e t e n c i a d e
la Procuradur ía d e la D efe n sa del Contr ibuyente, c u a n d o e n el ejercicio
d e las facultades confer idas por u n a n o r m a general , e m i ta n actos q u e
afecten de re c hos d e los contr ibuyentes .



Servicios





• Característ icas

• Sujetos

• A c ue rdo s   
C o n c lusivos

MASC



Medios Alternativos de Soluciónde
Controversias

M e ca n i s m o s para sustituir la dec is ión unilateral del ó rga n o
jurisdicc ional por u n a decis ión convenc iona l o p a c c i o n a d a
para resolver o evitar confl ictos

N e g o c i ac ión Arbitraje M ed i a c i ó n C o n c i l ia c ió n



T E R C E R O I M P A R C I A L

A R B I T R A J E

P o n e  fin a la
controversia

Decis ión  o L a u d o
Arbitral

M E D I A C I Ó N

S i n  obl igac ión  d e   
proponer  fórmula para   

resolver controversia

Gu í a  y asesora a  las  
partes para encontrar  

solución

L a s  partes def inen  
solución y condic iones   

d e c u m p l i m i e nt o

C O N C I L I A C I Ó N

D e b e proponer
fórmula concil iatoria

Del imita confl icto

Asiste a las partes para
acordar solución



¿Qué es el Acuerdo Conclusivo?

A c ue rdo s q u e t ienen por objeto convenir sobre los h e c h o s u
omis iones , u n o o varios, cal if icados por las a u to r i d a d e s
revisoras dura nte los p ro c e d i m i e n t o s d e c o m p r o b a c i ó n
(revisión d e gabinete, visita domici l iar ia o revisión electrónica)
q u e p u e d a n entrañar i n c u m p l i m i e nt o d e las dispos ic iones
fiscales.

(Art ículos 6 9 - C al 6 9 - H d e l C ó d i g o F i s c a l d e la Fe d e rac ió n )



Calificación de Hechos

Hech os . - A co ntec imientos q u e afectan o p u e d e n afectar el
patr imonio d e la empresa… (son) s ucesos punt ua les q u e h a c e n
variar las c u e nta s d e la empresa , d e naturaleza
pre po n d e ra nte m e nte económica .



I MS S
• Inte g rac ión  

Salar io

• P r i m a  d e r i e s go

S AT

• I m p u e s t o s   
internos (ISR,  
IVA)

• I m p u e s t o s  al   
c o m e r c i o exterior



IS
R

I n g r e s o s O m i t i d o s

Depós i tos  bancar ios n o   
correspondidos

D e d u c c io n e s

Regist ros  e n contabi l idad

N o c u e nta n  c o n  d o c u m e nta c i ó n   
soporte

N o  c u m p l e n requisitos legales



• A nte c e de nte s

• Característ icas

• Princ ip ios

Acuerdos  
Conclusivos



Antecedentes

• Trámite d e Q U E J A ante P R O D E C O N

• Iniciativa del Pres idente d e la Re púb l ica
d e 8 d e sept iembre d e 2013.

• Adic ión del Capítu lo II “De los A c ue rdo s
Conclusivos”, e n el Título III, del C F F,
v igente a partir del 1° d e enero d e 2014.



Características

➢ Opcional.

➢ A  pet ic ión del contr ibuyente.

➢ Benef ic io  co n d o n a c i ó n  m u l ta s 100%.

➢ N o a d m i t e n m e d i o s d e i m p u g n a c i ó n .

➢ Solo surten efecto entre las partes y e n el caso concreto.



Características
derechos d el  
disposic ione s

➢ P R O D E C O N interviene para vigilar los  
contr ib u yente y el c u m p l i m i e nto d e las  
lega les

➢ P R O D E C O N fu n g e c o m o in te r m e d iario, faci litador y  
testigo.

➢ Vehícu lo  para  la autocorrección.



Condonación de Multas (2ªSAC)
11/2015/CTN/CS-SG ( A p ro b a d o  1ra. S e s i ó n  Ordinar ia 26/01/2018)

A C U E R D O S C O N C L U S I V O S . I N T E R P R E TA C I Ó N D E L T É R M I N O “ POR
Ú N I C A OCAS IÓN” P R E V I S T O E N E L A R T Í C U L O 69 - G D E L C Ó D I G O
F I S C A L D E L A F E D E R A C I Ó N .

E n consecuenc ia… este O m b u d s m a n e st im a q u e la co n d o n a c i ó n al c ien
por c iento d e multas, por ú n i ca ocasión, es u n benefic io q u e so l am e nte
se p ro d u c e c u a n d o efect ivamente lo obt iene el contr ibuyente q u e
suscr ibe el A c u e rd o Conclusivo; lo q u e n o s u c e d e e n los su puestos
señalados



Condonación de Multas
a ) S e  a c la ra n  todos y c a d a  u n o  d e  los h e c h o s  u  omis iones c o n s i g n a d o s

e n la visita o revisión fiscal;

b ) L a autor idad fisc al autoriza la “reducc ión” d e m u l ta s p revista e n el  
art ículo 7 0 - A  del C F F ;

c ) S e obt iene la co n d o n a c i ó n al a m p a r o d e u n a R e g l a Miscelánea , y

d) E l  p a g o  d e  las m u l ta s  es  efectuado por  los contr ibuyentes  antes  d e la
suscr ipc ión del  A c u e rd o Conc lus ivo



Recurso de Revocación y Juiciode  
Resolución Exclusiva de Fondo

a) Cal i f icación d e h e c h o s u omis iones

b) Interpretación d e n o r m a s

c) Efectos del i n c u m p l i m i e nto d e requisitos formales

d) Valoración d e pr ue ba s (art 58-24 L F P C A )



Regularización de Situación Fiscal

4/2015/CTN/CS-SG ( A p ro b a d o  4ta.  S e s i ó n  Ordinar ia 24/04/2015)

A U T O C O R R E C C IÓ N F I S C A L E N A U D I T O R ÍA Y R E G U L A R I Z A C I Ó N  
PA C TA D A M E D I A N T E A C U E R D O C O N C L U S I V O . S U S D I F E R E N C I A S .



Autocorrección

… e n la autocorrecc ión… el p a ga d o r d e i m p u e sto s
se l imita a presentar s u declarac ión
complementar ia ; a enterar el importe d e las
contr ibuciones a s u ca rgo y a esperar la
notif icación d e la resolución por la cua l la
Autor idad Revisora le c o m u n i q u e si corrigió o n o
por co m pl e to s u situación fiscal, s in q u e exista
posibi l idad para el Contr ibuyente d e adquir ir la
certeza jurídica q u e obtendr ía si los h e c h o s u
omis iones mater ia d e esa correcc ión hubi eran
s ido objeto d e u n A c u e rd o Conclusivo.



Regularización de Situación Fiscal
… los contr ibuyentes q u e re g u l a r i za n s u s i tua c ió n

C o n clu s ivo, a d q u iere n ple n a s e g u r i d a d

fiscal a través d e la s u scrip ció n d e u n A c u e rd o

jur íd ica

respecto d e los h e c h o s u omis iones q u e so n mater ia

del m i sm o , p u e s e n pr imer lugar, d i c h a regular izac ión

se realiza d e m a n e r a p a c t a d a c o n la propia autor idad

revisora y, e n s e g u n d o lugar, p or q u e a través del

m e d i o alternativo se i m p i d e d e m a n e r a definitiva a la

autor idad revisora el ejercicio d e cualquier facultad d e

c o m p r o b a c i ó n ulterior, respecto d e los h e c h o s u

omis iones q u e fueron mater ia del m i s m o



Principios

PRINCIPIOS

Buena Fe

Flexibilidad

Inmediatez

Celeridad

Informalidad

Preservar  
cumplimiento de  

NJ



• Requis i tos

• Sol ic itud d e   
A d o p c i ó n  d e A C

• Pro c e d im ie nto

• P r u e b a s

• Cierre

Acuerdos  
Conclusivos



Visita Domiciliaria

O rd e n

Acta   
Parcia l   

d e Inicio

Actas   
P arc iales

Úl t im a  
Acta   

Parcial   
(UAP)

Acta   
F in a l

C ré d ito  
F isca l



Revisión de Gabinete

Sol ic itud d e   
Informac ión

Requer imientos   
d e      

d o c u m e n ta c i ó n

Oficio d e   
O bser vacio n es

Crédito F isca l



Revisión Electrónica

Reso luc ión
Provisional

Oficio  
Prel iquida ción

Requer imiento
d e Información

Crédito Fiscal



Solicitud de Adopción (SAC)

a ) D atos generales;

b ) L a m e n c i ó n d e que, e n todo lo manifestado,
c o m p a r e c e bajo pro te sta d e de c i r verdad ;

c ) L a m e n c i ó n e identif icación prec isa d e los
h e c h o s u o m i s i o n e s cal i f icados por la
autor idad revisora c o n los cuales n o esté d e
acuerdo;



Solicitud de Adopción (SAC)

d ) L a ca l i f icac ión q u e p r e te n d e s e d é a los
h e c h o s u omis iones respecto d e los q u e
solicita la ad o p c i ó n del Acuerdo,
ex p re sa nd o los a r g u m e n t o s d e fo n d o y
ra zo n e s jur íd icas q u e la sustenten y, e n
consecuenc ia .

e ) L o s té r m i n o s precisos c o n los q u e pretende
q u e la autor idad ac e pte el A c u e rd o
Conc lus ivo



Procedimiento

S A C
S u s p e n s i ó n

d e Plazos

Av is o P rev io   
(correo  

electrónico)



Procedimiento

A c u e r d o d e   
A d m i s i ó n

(3 días)

Notif icac ión  
Autor idad  
Revisora

Ofic io   
C o ntestac i ó n

(20 días)



Contestación
I . Manifestar q u e a c e p t a los términos del AC;

I I . Expresar c o n precisión, f u n d a n d o y
motivando, los dive rsos té r m i n o s e n q u e
proceder ía s u adopción;

I I I . N o a c e p ta r los términos e n q u e se plantea
el Acuerdo, e n cu yo caso deberá expresar
los f u n d a m e n t o s y mot ivos d e s u negativa.



Diligencias

R e m e s a s  d e Información .

M e s a s  d e Trabajo.

I n s p e c c i ón ,  C on s u l ta s , etc .



Suscripción del Acuerdo Conclusivo

E l a b o ra c i ó n   
d e P r o y e c t o  

( PAC )

Vista  a  las   
pa r te s  c o n P A C

(3 días)

C i ta para   
F i r m a

F i r m a  del A C



Conclusión del Procedimiento

Suscr ipc ión  (total, parcial)

D e s ist imiento  

Cierre simple.

Cierre c o n Violación.



delegacionsanluis@prodecon.gob.mx
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